
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
3º OFÍCIO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE MARÍLIA/SP

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 1ª VARA FEDERAL 
DA 22ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO – TUPÃ.

Procedimento Preparatório
Autos n.º 1.34.007.000348/2015-98

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da 

República ao final assinado, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com 

base  nas  informações  inclusas  no  Procedimento  Preparatório  n.º 

1.34.007.000348/2015-98, vem perante este Juízo, com fundamento no art. 129, inciso 

III, da Constituição Federal, nos arts. 5º, inciso III, alínea “b”, e 6º, inciso VII, alínea 

“b”, da Lei Complementar n.º 75/1993, nos arts. 1º, inciso IV, e 5º,  caput, da Lei n.º 

7.347/1985 e art. 22 da Lei n.º 8.935/1994, propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA,
 com pedido de tutela de urgência,

em  desfavor  da  UNIÃO,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  com 

representação  judicial  pela  Procuradoria  Seccional  da  União  em  Marília/SP,  com 

endereço à Av. Euclides da Cunha, n.º 650 – Térreo, bairro São Miguel, Marília/SP, 

CEP 17506-180, pelas razões de fato e de Direito a seguir aduzidas.

I -  DO OBJETO.
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Busca a presente ação civil pública obter provimento jurisdicional 

que  assegure  proteção  securitária  aos  trabalhadores  resgatados  de  condições 

análogas às de escravos, mesmo quando o “resgate” não se der no bojo de ação de 

fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego.

Tal  provimento,  para  ser  concedido,  demandará  seja 

incidentalmente reconhecida a inconstitucionalidade de parte do art.2º-C da Lei n.º 

7.998/90, que traz a seguinte redação:

Lei 7.998/90

"Art. 2º-C.  O trabalhador que vier a ser identificado como submetido a regime 
de  trabalho  forçado  ou  reduzido  a  condição  análoga  à  de  escravo,  em 
decorrência de ação de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego , será 
dessa situação resgatado e terá direito à percepção de três parcelas de seguro-
desemprego no valor de um salário mínimo cada, conforme o disposto no § 2o 
deste artigo. (Redação dada pela Lei n.º 10.608/02).

A norma transcrita,  com foco  no  excerto  destacado,  restringe  a 

percepção do benefício securitário do seguro-desemprego àqueles trabalhadores que 

venham a ser resgatados por específica classe de agentes do Estado, quais sejam, os 

auditores do trabalho, excluindo da proteção securitária aqueles trabalhadores que 

tenham  sido  resgatados  por  outras  classes  de  agentes  públicos,  como  policiais, 

promotores ou procuradores. Trata-se de previsão normativa que claramente resulta 

em exclusão  de  benefício  incompatível  com o princípio  da  igualdade,  pois,  para 

cidadãos  em  idêntica  situação,  resulta  em  âmbitos  de  proteção  diametralmente 

opostos.

Destarte,  a  presente  ação  visa  a  superar  este  estado 

(in)constitucional de coisas,  a fim de assegurar a extensão da proteção securitária 

também àqueles trabalhadores que sejam resgatados de condições análogas às de 

escravo ou de trabalhos forçados a partir de ações de outros agentes públicos que não 

PP N.º 1.34.007.000348/2015-98         2



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
3º OFÍCIO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE MARÍLIA/SP

auditores do trabalho, tudo ilustrado a partir de situação real ocorrida no âmbito 

desta Subseção Judiciária de Tupã/SP.

II - DA COMPETÊNCIA FEDERAL.

A Constituição da República, em seu art. 109, inciso I, dispõe que 

compete à Justiça Federal  processar  e julgar  as  causas em que a União,  entidade 

autárquica ou empresa pública federal forem interessadas nas condições de autoras, 

rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falências, as de acidente de trabalho, as 

sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.

No  presente  caso,  busca-se  assegurar  a  proteção  securitária  a 

todos  os  trabalhadores  que tenham sido  resgatados de  condições  análogas  às  de 

escravos, por meio ação fiscalizatória promovida por órgãos diversos do Ministério 

do Trabalho e Emprego, os quais, como se denota a situação concreta ocorrida no 

âmbito desta Subseção Judiciária de Tupã/SP, estão sendo impedidos de receber o 

seguro-desemprego sob o fundamento esposado nos preceitos da Lei n.º 7.998/1990, 

com as alterações realizadas pela Lei n.º 10.608/2002.

Em  razão  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  integrar  a 

estrutura  da  pessoa  jurídica  União,  bem  como  em  razão  dos  recursos  para  o 

pagamento do seguro desemprego serem provenientes do FAT – Fundo de Amparo 

ao Trabalhador Rural, o qual sob gestão também federal, nos termos do art. 10, da Lei 

n.º 7.998/1990
1
, compete pois à Justiça Federal processar e julgar a presente demanda.

1 “Art. 10  - É instituído o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), vinculado ao Ministério do Trabalho e  
Emprego, destinado ao custeio do Programa de Seguro-Desemprego, ao pagamento do abono salarial e ao  
financiamento de programas de educação profissional e tecnológica e de desenvolvimento econômico”.
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Nesse  sentido é  o  posicionamento da jurisprudência  pátria,  em 

especial do Tribunal Federal da 5ª Região, in verbis:

“APELAÇÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CONCESSÃO  DE  SEGURO 
DESEMPREGO A PESCADOR ARTESANAL. PERÍODO DE DEFESO.  
AÇÃO AJUÍZADA CONTRA A UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA  
FEDERAL. NÃO INCIDÊNCIA DO ARTIGO 109, PARÁGRAFO 3º, DA  
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. REMESSA DOS AUTOS PARA A  
SEÇÃO  JUDICIÁRIA  COMPETENTE.  1.  Apelação  interposta  contra  
sentença proferida pela Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de Caaporã,  
na Paraíba, a qual declinou da competência para processar e julgar o presente  
feito,  na  qual  pescador  artesanal  visa  percepção  do  seguro-desemprego  em  
relação aos períodos de defeso de 2006 a 2009.  2.  Embora não se negue a  
natureza  assistencial  do  seguro  desemprego  de  pescador  artesanal,  
trata-se  de  verba  paga  pelo  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  e  
custeada com recurso do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, de  
modo que sua concessão via judicial deve ser oposta em face da União  
na  Justiça  Federal,  a  teor  do  art.  109,  inciso  I,  da  Constituição  da  
República, não se aplicando ao caso à competência delegada da Justiça  
Estadual  prevista  no  parágrafo  3º,  do  referido  dispositivo  
constitucional. 3. Manutenção da sentença proferida pelo juiz de direito que  
declinou da competência da Justiça Estadual, determinando a remessa dos autos  
a qualquer das Varas da Justiça Federal  da Capital.  4. Apelação improvida”. 
(AC  00030588320154059999,  Desembargador  Federal  Edílson  Nobre, 
TRF5 - Quarta Turma, DJE - Data::01/10/2015 – Página::272.) (g. n.)

 

Nesse  contexto,  conclui-se  que  compete  à  Justiça  Federal 

processar e julgar o presente processo, tendo em vista que o FAT – Fundo de Amparo 

ao  Trabalhador  é  vinculado  ao  Ministério  do  Trabalho  e  Empregado  (órgão  da 

União),  o  qual,  como  se  verá,  tem  negado  a  concessão  do  benefício  àqueles 

resgatados por autoridades outras que não Auditores do Trabalho. Tal contexto atrai 

a União ao polo passivo da demanda, e, via de consequência, atribui legitimidade ao 

Ministério Público Federal para figurar no polo ativo.

III - DAS LEGITIMIDADES ATIVA E PASSIVA.
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É induvidosa,  no  ordenamento jurídico  vigente,  a  legitimidade 

ativa do  Ministério  Público  para  a  promoção  da  ação  civil  pública,  visando  à 

proteção de direito social, patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros 

interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, nos moldes do que reza o art.  

129 da Constituição Federal.

Ademais, a Constituição da República, em seu art. 127, incumbiu 

ao  Ministério  Público  a  defesa  da  ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis como função essencial à efetivação da 

Justiça.

Na mesma esteira, a Lei Complementar n.º 75/1993 (Lei Orgânica 

do  Ministério  Público  da  União),  em  seu  art.  6º,  inciso  VII,  alíneas  “a”  e  “d”, 

estabelece que:

“Art. 6º - Compete ao Ministério Público da União:

VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública para:

a) a proteção dos direitos constitucionais;
(…)
b) outros  interesses  individuais indisponíveis,  homogêneos,  sociais,  difusos e  
coletivos”.

Nesse  mesmo  sentido,  estatui  o  art.  5º,  inciso  I,  da  Lei  n.º 
7.347/1985:

“Art. 5º – Tem legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:

I – o Ministério Público”;

Além  dos  interesses  individuais  indisponíveis,  o  Ministério 

Público ainda possui legitimidade ativa para propor ação civil pública referente a 
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direitos individuais disponíveis sempre que houver interesse social relevante, como 

é o  caso  da  liberação do Seguro-Desemprego de  Trabalhador  Resgatado,  em que 

figuram como beneficiários pessoas vulneráveis e hipossuficientes.

Nesse exato sentido, vale a pena transcrever precedente judicial 

proferido pelo Tribunal Federal da 1ª Região, a saber:

TRF1

“CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  DIREITOS  
INDIVIDUAIS  DISPONÍVEIS.  RELEVANTE  INTERESSE  SOCIAL.  
LEGITIMIDADE  ATIVA  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  BENEFÍCIOS  
PREVIDENCIÁRIOS.  CANCELAMENTO.  PRINCÍPIOS  DA  AMPLA 
DEFESA  E  DO  CONTRADITÓRIO  NÃO  RESPEITADOS.  
RESTABELECIMENTO  DOS  BENEFÍCIOS.  JUROS.  CORREÇÃO  
MONETÁRIA. ART. 100 CF. 1. O Ministério Público possui legitimação  
ativa  para  propor  ação civil  pública  referente  a  direitos  individuais  
disponíveis, sempre que houver interesse social relevante (art. 127, CF).  
Ainda que versando a presente ação acerca do seguro-desemprego, cujos  
recursos  são  oriundos  do  Fundo  de  Amparo  ao  Trabalhador,  
verificando-se  presente  o  relevante  interesse  social  na  causa,  
excepciona-se a aplicação do art. 1º,  parágrafo único da Lei 7.347/85,  
tenho  como  legitimado  ativamente  o  Ministério  Público  Federal.  
Precedentes. 2. O procedimento adotado pelo INSS na chamada "Revisão 1ª  
Etapa"  que  resultou  na  suspensão/cancelamento  de  vários  benefícios  
previdenciários abrangendo as Gerências Regionais do INSS dos Municípios de  
Uberlândia  e  Uberaba  sem  atenção  ao  princípio  do  devido  processo  legal  
administrativo,  ofende  as  garantias  constitucionais  da  ampla  defesa  e  do  
contraditório.  3.  Fica  mantida  a  sentença  recorrida,  excetuando-se,  contudo,  
àqueles segurados que já tiveram os seus benefícios restabelecidos, recebendo as  
parcelas  devidas  por  força  de  decisão judicial  em ação individual  ou na  via  
administrativa, bem como àqueles que já faleceram ou atingiram a maioridade,  
em se tratando do benefício pensão por morte. 4. Não procede à pretensão do  
MPF no sentido de que seja determinada a extensão dos efeitos da sentença a  
todo o território nacional, isto porque não há como se presumir que em todo o  
território  nacional  tenha  sido  adotado  pelo  INSS  o  mesmo  procedimento  
retratado  nos  presentes  autos.  5.  Juros  e  correção  monetária  na  forma  do  
Manual  de  Cálculos  da  Justiça  Federal.  6.  Os  valores  apurados  em fase  de  
cumprimento do julgado, à vista dos elementos de cálculo a serem fornecidos  
pela União Federal, devem ser requisitados na forma prevista no art. 100 da CF.  
7.  Apelação  do  MPF  não  provida.  Apelação  do  INSS  e  remessa  oficial  
parcialmente  providas”
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(AC  00003388019994013803,  JUIZ  FEDERAL  MIGUEL  ÂNGELO  DE 
ALVARENGA  LOPES,  TRF1  -  3ª  TURMA  SUPLEMENTAR,  e-DJF1, 
DATA: 30/01/2013, PAGINA:147). (g. n.)

Desta forma, é clarividente a legitimidade do Ministério Público 

para  a  propositura  de  ação  civil  pública  visando  garantir  aos  trabalhadores,  em 

âmbito nacional, o recebimento das parcelas do seguro-desemprego por terem sido 

resgatados de trabalho em condições análogas à de escravo, tendo ainda que para 

tanto  declarar  incidentemente  a  inconstitucionalidade  do  art.  2-C  da  Lei  n.º 

7.998/1990, implantado pela Lei n.º 10.608/2002, tendo em vista o inegável e relevante 

interesse social versado nos autos.

Quanto à  legitimidade passiva da União, tem-se que a mesma é 

patente,  tendo  em  vista  que  o  custeio  do  seguro-desemprego  para  trabalhador 

resgatado provém de recursos federais do FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador, 

por meio do Ministério do Trabalho e Emprego,  órgão público federal  da pessoa 

jurídica de direito público União.

Por  outro  lado,  utilizando-se  como  referência  a  situação  real 

ocorrida no âmbito desta Subseção Judiciária de Tupã/SP, importa registrar que o 

indeferimento do levantamento das parcelas do Seguro-Desemprego em favor dos 

trabalhadores  rurais  resgatados  se  deu  por  meio  posicionamento  jurídico  do 

Ministério do Trabalho e Emprego, o que justifica, ainda mais, a presença da União 

Federal no polo passivo da demanda.

IV - DOS FATOS.

Parte-se de um caso concreto ocorrido no âmbito desta Subseção 

Judiciária de Tupã/SP para melhor ilustrar a causa petendi.
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Constam  nos  autos  cópias  das  principais  peças  do  inquérito 

policial n.º 0051/2015 e da ação penal pública n.º 0000295-57.2015.403.6122. Segundo 

tais documentos, na data de 25.03.2015, a Polícia Militar foi acionada pelo Sindicato 

dos Trabalhadores Rurais de Parapuã para dar apoio  a uma equipe da Vigilância 

Sanitária municipal, chefiada pela servidora pública e testemunha  Aparecida Alves 

Marton Marconato que, ao fazer a inspeção na propriedade rural denominado Sítio 

Nossa Senhora Aparecida, localizado no município de Parapuã/SP, de propriedade 

de Aparecido Piva, constatou a existência de quatro pessoas trabalhando em jornadas 

exaustivas e em condições degradantes.

A mencionada equipe,  ao chegar na aludida propriedade rural, 

constatou que  Reginaldo  Ferreira  Lima,  João  Soares  Souza,  Adão Marconi e  José 

Andrade de Oliveira, todos eles trabalhadores rurais de baixa escolaridade, estavam 

trabalhando  na  mencionada  fazenda  em  péssimas  condições  de  higiene  e 

salubridade.

Essa  constatação  decorreu,  dentre  outros  fatores,  do  dever  de 

aplicarem  o  veneno  roundup sem  quaisquer  equipamentos  de  segurança,  da 

precariedade da alimentação e alojamento fornecidos e da insuficiência de água para 

se hidratarem. Além disso, constatou-se que as jornadas eram de fato exaustivas, pois 

um dos trabalhadores informou que começava a trabalhar na lavoura por volta das 

sete horas da manhã e cumpria seus afazeres até as dezenove horas. Relataram as 

testemunhas  Nivaldo e  Aparecida,  ainda,  que  no  local  onde  os  trabalhadores 

descansavam a higiene era precária, não havendo banheiro ou vaso sanitário, sendo 

os  trabalhadores  obrigados  a  tomar  banho  com  canecas.  Suas  necessidades 

fisiológicas, ao que consta, eram realizadas no mato. Constatou-se, também, que os 

alimentos  destinados  aos  trabalhadores  estavam  muito  próximos  aos  defensivos 

agrícolas e muitos deles com data de validade vencida.
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Ouvidos  pela  autoridade  policial,  os  trabalhadores  e  vítimas 

Reginaldo,  João,  Adão e  José confirmaram as principais constatações relatadas pela 

equipe de fiscalização,  sendo opinião uníssona que os locais  de pouso,  descanso, 

higiene  e  alimentação  dos  trabalhadores  eram  precários  e  estavam  em  péssimas 

condições de salubridade.

Todos  estes  fatos  foram  comprovados  na  presença  de  servidor 

público da Vigilância Sanitária e dos policiais militares que acompanharam o resgate 

dos trabalhadores rurais, além de ter restado materializado através da análise das 

fotografias constantes do Laudo Pericial n.º 143.292/2015, exame realizado no local 

dos fatos no mesmo dia da prisão em flagrante delito do proprietário do imóvel rural 

e empregador.

Portanto,  as  provas  acima  citadas,  especialmente  a  pericial, 

demonstram cabalmente que as vítimas efetivamente foram submetidas a condições 

degradantes e subumanas de trabalho, pois não dispunham de estrutura de higiene 

mínima  oferecida  pelo  dono  do  sítio  para  o  atendimento  de  suas  necessidades 

fisiológicas, de alimentação e segurança do trabalho, sendo mais do que suficientes 

para comprovar que os trabalhadores rurais realmente encontravam-se laborando em 

condição análoga à de escravo, nos moldes do que reza o art. 2º, inciso I, da Lei n.º  

7.998/1990, com a nova redação dada pela Lei n.º 10.608/2002.

Aparecido Piva, proprietário do imóvel rural e responsável pela 

contratação dos trabalhadores rurais, foi denunciado pelo Ministério Público Federal 

pela prática do crime previsto no art. 149 do Código Penal Brasileiro, na forma do seu 

art. 70, tendo a denúncia sido devidamente recebida em 02 de setembro de 2015 pelo 

Juízo.

Posteriormente,  em  05/08/2016,  este  Juízo  Federal  de  Tupã/SP 

condenou Aparecido Piva nas penas do art.149 do Código Penal, às penas de 2 anos, 

4 meses e 26 dias de reclusão em regime aberto, além de 12 dias-multa.
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No entanto, o Ministério do Trabalho e Emprego, ao ser oficiado 

pelo  Juízo  (Ofício  n.º  193/2015)  para  que  procedesse  à  liberação  dos  benefícios 

assistenciais  previstos  para  os  trabalhadores  resgatados,  informou  que  qualquer 

benefício assistencial estaria “condicionado a resgate efetuado por Auditor Fiscal do 

Trabalho”, nos moldes do que reza o art. 2º-C da Lei n.º 7.998/90, com a redação dada 

pela Lei n.º 10.608/2002, motivo pelo qual não haveria a possibilidade da liberação do 

seguro-desemprego  aos  trabalhadores  rurais,  uma  vez  que  os  mesmos  foram 

resgatados por membros de instituições diversas (no caso, Polícia Militar e Vigilância 

Sanitária).

Diante da negativa acima, o Ministério Público Federal ingressa 

com  a  presente  Ação  Civil  Pública  visando  seja  o  art.  2º-C  da  Lei  n.º  7.998/90 

interpretado  extensivamente,  ou,  de  forma  subsidiária,  seja  o  mesmo  julgado 

inconstitucional incidenter tantum diante da clara infração ao Princípio Constitucional 

da Igualdade previsto no art. 5º, caput, da Constituição Federal, visando, desta forma, 

a possibilitar a concessão do seguro-desemprego em favor de todos trabalhadores 

rurais,  nacionais  ou  estrangeiros,  que  forem  comprovadamente   resgatados  de 

propriedades rurais ou empresas urbanas localizadas em todo o território nacional 

em  razão  de  terem  sido  reduzidos  à  condição  análoga  à  de  escravo, 

independentemente deste resgate ter sido efetuado por Auditor Fiscal do Trabalho.

V - DO DIREITO.

V.1  –  DA  POSSIBILIDADE  DE  COMPATIBILIZAÇÃO  DA 
INTERPRETAÇÃO DOS ARTS.  2º,  INCISO I,  E  2º-C DA LEI 
7.998/90  COM  O  PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA 
IGUALDADE.
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De acordo com o que dispõe o art. 19 da Lei n.º 7.347/1985, além 

das ações condenatórias que versem sobre a responsabilidade por danos morais e 

patrimoniais  causados  a  interesses  difusos  e  coletivos  ligados  às  áreas  do 

consumidor, meio ambiente, infração econômica, urbanística, e relacionados a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico e paisagístico (como prescreve o art. 1º 

da  referida  Lex),  o  Ministério  Público  pode  se  valer  das  demais  modalidades  de 

tutelas  previstas  no Código de  Processo  Civil  (tutelas  constitutivas,  declaratórias, 

mandamentais  ou  executivas  lato  sensu)  para,  por  meio  da  Ação  Civil  Pública, 

proteger os direitos fundamentais de caráter social, especialmente no que se refere à 

liberação de seguro-desemprego em favor de trabalhadores hipossuficientes, os quais 

forem comprovadamente resgatados por agentes públicos dos locais de trabalho em 

razão de terem sido submetidos a condição análoga à de escravos, como preconiza o 

caput do art. 127 da Constituição Federal.

Sobre a possibilidade da utilização da Ação Civil  Pública como 

meio  de  controle  da  efetivação  dos  direitos  sociais,  vale  a  pena  mencionar  o 

magistério de Andreas J. Krell, a saber:

“Nessa função, o Ministério Público deve mediar conflitos surgidos na  
sociedade que anseia pela efetiva implementação dos direitos sociais;  
as  ações  por  ele  propostas  exigem  do  Judiciário  decisões  que  
transcendem  à  resolução  de  conflitos  individuais,  sendo  discutido  
também o fenômeno da 'politização' do órgão. Nessa visão, a ação civil  
pública  vem se  tornando o meio  processual  mais  importante  para a  
jurisdicização  de  demandas  coletivas  pela  realização  de  direitos  

assegurados pela ordem social constitucional”.
2

 (g. n.)

Feitas  as  considerações  acima,  a  título  de  ilustração  da  causa  

petendi demonstrada  na  presente  action,  restou  demonstrado  nos  autos  que  os 

2 KRELL, Andreas Joachim. Direitos Sociais e Controle Judicial no Brasil e na Alemanha: os (des)caminhos 
de um direito constitucional ´comparado´. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 2002, p. 104.
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trabalhadores rurais Reginaldo, João, Adão e José estavam laborando na propriedade 

rural  de  Aparecido  Piva  em  condições  análogas  às  de  escravos,  tendo  sido  os 

mesmos, após a verificação destas condições pelo órgão da Vigilância Sanitária e, 

também, pela Polícia Militar, devidamente resgatados.

O  seguro-desemprego  constitui  um  importante  direito 

fundamental de caráter social em favor do trabalhador urbano ou rural previsto no 

art. 7º, inciso II, da Constituição Federal, tendo por finalidade prover a assistência 

financeira temporária ao trabalhador desempregado, bem como auxiliá-lo na busca 

de um novo emprego.

A Lei n.º 7.998/90, regulamentando o direito social relacionado ao 

seguro-desemprego  do  trabalhador  previsto  no  art.  7º,  inciso  II,  da  Constituição 

Federal, após nova redação dada pela Lei n.º 10.608/2002, estabelece que:

“Art. 2º – O programa do seguro-desemprego tem por finalidade:

I – prover assistência financeira temporária ao trabalhador, desempregado em  
virtude da dispensa sem justa causa, inclusive a indireta,  e ao trabalhador  
comprovadamente  resgatado  de  regime  de  trabalho  forçado  ou  da  
condição análoga à de escravo”. (g. n.)

Ao explicitar a finalidade e as hipóteses de concessão do seguro-

desemprego ao trabalhador resgatado, num primeiro momento a Lei n.º 7.998/90, no 

inciso I de seu art. 2º, de forma ampla e extensiva, satisfez-se em exigir para a sua 

concessão, tão somente, que reste comprovado que o resgaste do trabalhador tenha 

ocorrido em razão do mesmo ter sido submetido a regime de trabalho forçado ou a 

condição análoga à de escravo.

Portanto,  o  mencionado  dispositivo  legal,  ao  possibilitar  a 

concessão do seguro-desemprego aos trabalhadores resgatados,  estipulou,  apenas, 
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que ficasse devidamente comprovado que os mesmos estivessem exercendo trabalho 

forçado ou estivem reduzidos à condição análoga à de escravo, sendo certo que, em 

nenhum  momento,  exigiu  que  o  trabalhador  devesse  ter  sido  resgatado  por 

instituição “X” ou “Y”.

No entanto, ao introduzir o Art. 2º-C na Lei n.º 7.998/90, a Lei n.º 

10.608/2002 dispôs que o trabalhador que vier a ser identificado como submetido a 

regime  de  trabalho  forçado  ou  reduzido  à  condição  análoga  à  de  escravo  em 

decorrência  de  ação  de  fiscalização  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  será 

resgatado  e  terá  direito  à  percepção  de  03  (três)  parcelas  referentes  ao  seguro-

desemprego, no valor correspondente a 01 (um) salário mínimo cada.

Ora, este dispositivo não pode ser interpretado de forma restritiva, 

ou  seja,  não  podem  ter  direito  ao  recebimento  do  benefício  constitucionalmente 

previsto  apenas  os  trabalhadores  resgatados  pelos  Auditores  do  Ministério  do 

Trabalho e Emprego, com exclusão de todos os outros, sob pena de acarretar grave 

infração  a  princípios  constitucionais  basilares,  como  é  o  caso  do  princípio  da 

igualdade.

No entanto, infelizmente, essa restrição descabida é o que está a 

ocorrer na prática, como se denota o posicionamento externado pelo Ministério do 

Trabalho  e  Emprego  no  Ofício  n.º  192/2015,  o  qual  foi  enviado  em  resposta  à 

solicitação realizada pelo Juízo nos autos do Processo n.º 0000295-57.2015.403.6122 

(docs.  em anexo),  tendo o referido órgão se manifestado pela  impossibilidade de 

liberação do seguro-desemprego aos trabalhadores sob o fundamento, tão somente, 

de que os mesmos foram resgatados por instituições alheias à Auditoria Fiscal do 

Trabalho.

Ora, não se reveste do mínimo de sensatez outorgar um direito 

social,  de  natureza  constitucional  e  assistencial,  como  é  o  caso  do  seguro-
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desemprego, apenas a um grupo de trabalhadores que tiveram a “sorte” de serem 

resgatados em decorrência de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, em 

detrimento de diversos outros grupos que se encontram ou encontravam em situação 

semelhante ou até mesmo mais degradante, mas que tiverem o “azar” de terem sido 

resgatados por instituições alheias às pertencentes ao Ministério do Trabalho.

Assim, tomando por exemplo uma denúncia de trabalho escravo 

que  supostamente  estaria  ocorrendo  em  um  latifúndio  localizado  no  Estado  do 

Amazonas,  em uma propriedade  rural  localizada  no  meio  da  Floresta,  onde  são 

comunicados,  respectivamente,  o  Ministério  do  Trabalho,  a  Vigilância  Sanitária  e 

Polícia Militar local, e suponha-se que os Auditores do Trabalho da capital do Estado 

compareçam  em  uma  das  sedes  localizada  na  parte  norte  da  propriedade  e 

verifiquem a situação desumana a que os  trabalhadores  daquele “setor” estavam 

sendo submetidos, e, por essa razão, autuam e prendam os capatazes e responsáveis 

diretos pelos maus tratos e procedam ao resgate dos mencionados trabalhadores. 

Imaginemos,  ainda,  que num mesmo dia,  mas sem qualquer comunicação prévia 

entre as instituições e órgãos públicos, a Vigilância Sanitária juntamente com Polícia 

Militar local também ingressem na propriedade, mas por meio de outra estrada onde 

vai se deparar com uma sede localizada em outro extremo da fazenda e, lá chegando, 

encontre outras  dezenas  de pessoas em situação análoga à de escravos,  inclusive 

trancafiados em celas e  amarrados em correntes.  Tomando como base o exemplo 

dado acima, diante do que prescreve a legislação objurgada, somente teriam direito 

ao recebimento do seguro-desemprego aqueles trabalhadores que foram resgatados 

pelos  Auditores  do  Trabalho,  enquanto  as  dezenas  de  trabalhadores  que  foram 

encontrados e resgatados por outros agentes públicos (tão idôneos e íntegros quanto 

os primeiros) não farão jus ao recebimento da verba assistencial, o que seria ilógico e, 

até mesmo, absurdo.
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 Como se denota,  o  que está  a ocorrer  na realidade nacional  é 

exatamente  a  hipótese  do  exemplo  acima  mencionado,  bem  como  devidamente 

retratado na espécie dos autos, sendo esta situação inconcebível, uma vez que viola 

claramente o princípio da igualdade substancial.

Ressalte-se que não está a se propor e nem se pode aceitar que 

todo e qualquer resgate de trabalhadores que não esteja lastreado com um mínimo 

de provas cabais  da existência  real  da submissão destes  trabalhadores  a trabalho 

forçado ou reduzidos à condição análoga à de escravo possa ser admitido para a 

liberação do benefício do seguro-desemprego, sob pena de possibilitar ou facilitar 

fraudes.

No entanto,  em casos  onde  se  faz  sobejamente  demonstrada  a 

situação do trabalhador que se encontrava em regime de trabalho forçado ou em 

condição análoga à de escravo, como é o caso demonstrado nos autos a título de 

ilustração,  não  haveria  qualquer  fundamento  razoável  para  se  admitir  uma 

diferenciação entre os beneficiários em razão, simplesmente, da instituição ou órgão 

que  realizou  o  resgate,  sob  pena  de  se  admitir  a  possibilidade  de  retroceder  os 

direitos  sociais  fundamentais  a  uma  esfera  dimensional  abaixo  daquela  que  nos 

encontramos atualmente, ou seja, de viés apenas negativo por parte do Estado.

Nesse  sentido,  vale  a  pena  colacionar  o  entendimento  de  Ingo 

Wolfgang Sarlet que, ao tratar da interpretação e do alcance da proteção outorgada 

aos  direitos  fundamentais  em  sua  clássica  e  especializada  obra  sobre  o  assunto, 

obtempera que:

“Quando estivermos diante de um direito fundamental a prestações já  
concretizado em nível infraconstitucional,  parece-nos que o limite do  
conteúdo essencial  deverá ser  interpretado no  sentido dos  elementos  
essenciais  do  nível  prestacional  legislativamente  definido,  
entendimento que nos conduz diretamente ao já anunciado problema da  
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proibição de um retrocesso social, que será analisada logo a seguir”.
3

 (g. 
n.)

 

Na  fattispecie,  os  trabalhadores  rurais  foram  resgatados  pela 

Polícia  Militar  em  atuação  conjunta  com  a  Vigilância  Sanitária,  que  atestou  as 

péssimas  condições  de  trabalho  a  que  estavam expostos,  restando  inegavelmente 

comprovada a situação degradante e desumana em que os mesmos estavam sendo 

submetidos, tanto é verdade que o proprietário do imóvel rural e empregador foi 

preso  em flagrante  e  denunciado  por  este  Ministério  Público  Federal  pelo  crime 

previsto  no  art.  149  do  Código  Penal
4
.  Não  apenas  isso,  ao  final  do  processo,  o 

acusado foi condenado por um Juiz Federal, que ratificou o entendimento quanto à 

presença dos elementos centrais do delito de trabalho escravo.

Não se mostra  imaginável,  ou até  mesmo lógico,  que a  Polícia 

Militar, ou qualquer outro órgão público, após o recebimento de uma notícia crime 

verossímil, pudesse aguardar diversos procedimentos burocráticos, especialmente a 

chegada  de  Auditores  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  até  a  cidade  de 

Parapuã/SP,  -  o  que,  diga-se  de  passagem,  poderia  levar  dias,  ou,  até  mesmo, 

semanas para ocorrer -, para que, diante de uma situação de flagrante pela prática de 

crime que já vinha se perpetuando por um longo tempo, pudesse tomar a iniciativa 

de realização do resgate e da prisão do infrator.

Com  o  fito  de  ilustrar  ainda  mais  a  inconstitucionalidade  da 

norma objurgada, cabe mencionar que os trabalhadores rurais, na espécie dos autos, 

3 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos fundamentais na 
perspectiva constitucional. 12ª ed., rev., atual. e ampl. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2015,  p. 451.

4 “Art. 149 – Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a  
jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer  
meio, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador  
ou preposto.

Pena – reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência”.
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foram resgatados em uma propriedade rural localizada no Município de Parapuã/SP 

que não possui  delegacia do trabalho, razão pela qual  não se poderia esperar do 

sindicato  dos  empregados  do  município  de  Parapuã/SP,  muito  menos  da  Polícia 

Militar  local,  que aguardassem o comparecimento  de Auditores  do Ministério do 

Trabalho  para  que  pudessem  resgatar  os  trabalhadores,  os  quais  estavam  sendo 

vítimas de um crime.

Do mesmo modo, não se pode deixar de reconhecer om direito 

dos trabalhadores rurais que permaneceram longo período em condições desumanas 

e degradantes somente em razão dos mesmos não terem sido resgatados através de 

fiscalização realizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, sob pena de não serem 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, os quais vinculam 

todos os Poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário).

Ora,  antes  de  se  vislumbrar  qualquer  e  eventual  direito 

trabalhista, previdenciário, civil, de natureza disponível ou não, bem como regras e 

procedimentos  administrativos,  as  autoridades  policiais  e  seus  agentes,  tomando 

ciência  da ocorrência  de um crime,  têm o dever de prender quem quer que seja 

encontrado em flagrante delito,  de acordo com o art.  301 do Código de Processo 

Penal
5
.

A legislação deve tratar a todos igualmente,  a não ser que haja 

fatos  ou  situações  que  os  coloquem  em  situação  de  desigualdade,  o  que 

definitivamente não ocorre na problemática subjacente, até mesmo porque o resgate 

ocorreu sem que os trabalhadores tivessem ciência ou mesmo estivessem esperando, 

razão pela qual não podem ser os mesmos, e nem quaisquer outros que estejam na 

mesma  situação,  prejudicados  pela  suposta  necessidade  do  seguimento  de  um 

5 “Art. 301 – Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer  
que seja encontrado em flagrante delito”.
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procedimento burocrático e desigual proposto pelo legislador ao introduzir o art. 2º-

C na Lei n.º 7.998/90.

Sendo  assim,  o  só  fato  de  trabalhadores  rurais  terem  sido 

resgatados pela Polícia Militar, em atuação conjunta com a Vigilância Sanitária, não 

pode lhes retirar - e também de todos os trabalhadores nacionais e estrangeiros que 

estiverem laborando no país nestas condições -, o direito de perceberem o seguro-

desemprego, sob pena de afrontar o princípio constitucional da isonomia substancial 

que estabelece tratamento igual para os iguais e desigual para os desiguais, na exata 

medida de suas desigualdades.

A respeito da possibilidade de ser buscado o controle jurisdicional 

dos atos estatais referentes aos direitos sociais nos casos de ocorrência de algum tipo 

de violação ou arbitrariedade praticadas pelo Estado (seja pelo legislador ou pelos 

próprios  órgãos  executivos),  Daniel  Sarmento tece  importante  considerações  que 

passo a citar abaixo:

“É evidente  que  o  fato  de  os  direitos  sociais  serem  garantidos  pelo  
Estado por intermédio de políticas públicas não os torna imunes ao  
controle judicial. Com o perdão da tautologia,  os direitos sociais são  
autênticos direitos, e, nesta qualidade, podem e devem ser garantidos  
pela  via  jurisdicional  em  casos  de  omissões  injustificáveis  ou  de  
arbitrariedades  das  autoridades  competentes.  Atualmente,  a  melhor  
doutrina não mais aceita a  ideia de que  exista uma esfera de poder  
estatal absolutamente imune ao controle judicial, sobretudo em campo  

envolvendo direitos fundamentais”. 
6

 (g. n.)

Não é outro o posicionamento de  Dirley da Cunha Júnior, para 

quem  o  Poder  Judiciário,  visando  possibilitar  a  perfeita  e  imediata  fruição  dos 

direitos fundamentais pode e deve “completar a norma, compondo construtivamente o  

6 SARMENTO,  Daniel.  Por  um  constitucionalismo  inclusivo:  história  constitucional  brasileira.  teoria  da 
constituição e direitos fundamentais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 208-209.
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conteúdo dos direitos fundamentais por ocasião de sua aplicação no caso concreto, sem que se  

cogite de qualquer ofensa ao princípio da separação dos poderes”.
7

Diante  da  possibilidade  de  compatibilizar  a  aplicação  e 

interpretação dos arts. 2º e 2º-C da Lei n.º 7.998/1990 – até mesmo como forma de 

evitar a ocorrência de desigualdades entre grupo de trabalhadores que se encontram 

ou  encontravam  na  mesma  situação  degradante  e  desumana  e  que,  portanto, 

deveriam receber o mesmo tratamento legal -, de rigor seja reconhecida a violação da 

normativa  infralegal  ao  princípio  da  igualdade,  em  respeito  ao  princípio 

constitucional da isonomia substancial, bem como aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade.

V.2  –  DA  INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL.  DA 
EXCLUSÃO  DE  BENEFÍCIO  INCOMPATÍVEL  COM  O 
PRINCÍPIO DA IGUALDADE.  Infração ao art.  5º,  'caput',  da  
Constituição Federal.

Caso o Juízo entenda ser incabível compatibilizar ou interpretar os 

arts.  2º  e  2º-C  da  Lei  n.º  7.998/1990  de  forma  sistêmica  e  harmônica,  visando 

possibilitar a todos os trabalhadores nacionais e estrangeiros que, comprovadamente, 

estiverem em regime de trabalho forçado ou exercendo o seu labor em condição 

análoga  à  de  escravo  possam  ter  o  direito  de  receber  seguro-desemprego 

independentemente da instituição que realize o seu resgate, não resta alternativa a 

não  ser  requerer  seja  o  art.  2º-C  da  Lei  n.º  7.998/1990  declarado  parcialmente 

inconstitucional,  incidenter  tantum,  a  fim  de  que  possa  ser  outorgado  aos 

trabalhadores – notadamente vulneráveis e hipossuficientes - o benefício em testilha.

7 CUNHA JÚNIOR, Dirley da. Controle Judicial das Omissões do Poder Público: em busca de uma dogmática 
constitucional transformadora à luz do direito fundamental à efetivação da Constituição. São Paulo, Saraiva,  
2004, p. 290.
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Como  já  esposado  acima,  tem-se  que  o  art.  2º-C  da  Lei  n.º 

7.998/1990,  introduzido  pela  Lei  n.º  10.608/2002,  ao  limitar  o  direito  dos 

trabalhadores submetidos a trabalhos forçados ou reduzidos à condição análoga à de 

escravo ao fato de serem os mesmos resgatados apenas em decorrência de ação de 

fiscalização  do  Ministério  Público  do  Trabalho  e  Emprego,  é  flagrantemente 

inconstitucional, uma vez que viola claramente o princípio da igualdade previsto na 

primeira parte do caput do art. 5º da Constituição Federal, in verbis:

“Art.  5º  –  Todos são iguais perante a lei,  sem distinções de qualquer  
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros, residentes no País a  
inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à  segurança  e  à  
propriedade, nos termos seguintes: (...)” (g. n.)

O dispositivo acima transcrito trata do princípio da igualdade, que 

tem  como  destinatários  a  administração  pública  em  suas  relações  com  os 

particulares, os particulares em suas relações entre si, e, também, ao legislador e aos 

aplicadores da lei. Portanto, é expressamente vedado ao legislador a elaboração de 

dispositivos  que  estabeleçam  desigualdades  entre  pessoas  que  se  encontrem  na 

mesma situação fática, privilegiando umas em detrimento de outras, sem que haja 

qualquer fundamento substancial para isso. Nesse sentido, vale a pena transcrever os 

ensinamentos de Robert Alexy, para quem:

“La  asimetria  entre  la  norma  de  igualdad  de  tratamiento  y  desigualdad  de  
tratamiento tiene como consecuencia que la máxima general de igualdad puede  
ser interpretada en el sentido de un 'principio de igualdad' que, 'prima facie',  
exige un tratamiento igual y sólo permite um tratamiento desigual si  

puede ser justificado con razones opuestas”.
8

 (g. n.)

8 ALEXY,  Robert.  Teoria  de  los  derechos  fundamentales.  Madrid:  Centro  de  Estudios  Políticos  y 
Constitucionales, 2002, p. 398.
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Da  mesma  forma,  o  princípio  acima  tratado  se  volta  para  os 

operadores  do  direito  (juízes,  promotores,  advogados,  defensores  públicos, 

procuradores  da  república  etc),  os  quais  não  poderão  utilizar  critérios 

discriminatórios na aplicação da lei, visando, assim, estabelecer tratamento desigual 

para as pessoas em que se encontram nas mesmas condições.

O  princípio  da  igualdade  em  seu  aspecto  substancial,  ainda, 

alcança  os  particulares  e  a  administração  pública,  proibindo  que  as  autoridades 

públicas  ou estabelecimentos  privados utilizem critérios  discriminatórios  em suas 

atividades. Conforme observam Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino, in verbis:

“o princípio constitucional da igualdade não veda que a lei estabeleça  
tratamento diferenciado entre pessoas que guardem distinções de grupo  
social, de sexo, de profissão, de condição econômica ou de idade, entre  
outras;  o  que  não  se  admite  é  que  o  parâmetro  diferenciador  seja  
arbitrário, desprovido de razoabilidade, ou deixe de atender a alguma  

relevante razão de interesse  público”.
9

 (g. n.)

Tomando  por  base  o  caso  versando,  bem  como  o  exemplo 

mencionado no item anterior desta petição inicial,  tem-se que o legislador violou 

norma constitucional ao redigir da maneira como fez o art. 2º-C na Lei n.º 7.998/1990, 

uma vez que o dispositivo estabelece nítida situação discriminatória ao determinar 

que apenas os trabalhadores que se encontram em regime de trabalho forçado ou em 

situação  análoga  à  de  escravo  e que  forem  resgatados  em  razão  de  fiscalização 

realizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego poderão ter direito ao recebimento 

do seguro-desemprego.

Como visto acima, não há qualquer motivo plausível para que o 

legislador beneficie trabalhadores em regime de trabalho forçado ou em condições 

9 PAULO, Vicente; ALEXANDRINO, Marcelo.  Resumo de direito constitucional descomplicado, 6ª edição, 
rev. e atual. - Rio de Janeiro: Editora Forense, 2012, p. 48-49.
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análoga à de escravo apenas levando em consideração a instituição que fiscalizou e 

realizou  o  resgate.  Portanto,  não  há  qualquer  razoabilidade  para  permitir  esta 

discriminação,  motivo  pelo  qual  não  há  como  não  vislumbrar  a  sua 

inconstitucionalidade.

O  cenário  posto  é  aquele  que  a  princípio  se  denominaria,  no 

âmbito  do  controle  de  constitucionalidade,  de  inconstitucionalidade  parcial  por  

omissão, eis que a norma deixou fora do âmbito de proteção um grupo de pessoas, 

ao tempo que contemplou com o benefício outro. Veja-se o que  Sarlet,  Marinoni e 

Mitidiero ponderam sobre essa problemática:

“É  importante  perceber  que  as  questões  da  insuficiência  da  proteção  
normativa à norma constitucional e da indevida limitação do benefício  
por  ela  prometido  poderiam  levar  à  conclusão  de  que  a  lei,  nestas  
situações, é simplesmente inconstitucional, devendo assim ser declarada  
pelo Judiciário.

O problema  é  que,  declarando-se  a  inconstitucionalidade  da  lei  que  é  
insuficiente à tutela da norma constitucional, deixa-se de ter pouco de  
proteção que a lei outorgou à Constituição ou passa-se a ter a tutela que a  
lei anterior, revogada pela insuficiente, conferia à situação constitucional.

O mesmo raciocínio pode ser empregado quando a lei,  dando a devida  
atenção a determinado grupo, esquece outro que mereceria igual benefício  
de acordo com a norma constitucional tutelada. Seria possível pensar que  
esta  norma deve  ser  declarada  inconstitucional.  Isso,  contudo,  apenas  
excluiria a proteção devida e conferida ao grupo, acabando por constituir  
uma  curiosa  declaração  de  inconstitucionalidade,  a  retirar  de  uma  
categoria um benefício prometido pela própria Constituição.

A declaração  de  inconstitucionalidade,  nessas  hipóteses,  não  constitui  
solução  judicial  adequada.  Há  que  preservar  a  tutela  da  norma  
constitucional,  ainda  que  insuficiente  ou  indevidamente  limitada  a  
determinado  grupo  ou  categoria.  Daí  a  importância  de  o  Judiciário  

responder com a inconstitucionalidade por omissão”.
10

10  (SARLET,  Ingo  Wolfgang;  MARINONI,  Luiz  Guilherme;  MITIDIERO,  Daniel.  Curso  de  direito 
constitucional. 3ª ed., rev., atual. e ampl. - São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 941).
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Embora,  a  princípio,  a  problemática de fundo pareça remeter  à 

citada tipologia de inconstitucionalidade parcial por omissão, no caso do dispositivo 

vergastado sua redação torna a solução do problema mais simples. Isso porque, se de 

fato o resultado final da interpretação da norma leva à exclusão de um contingente 

de pessoas do âmbito de abrangência do seguro-desemprego, a restrição se operou 

de forma positiva, ou seja, há ressalva expressa que, se não existisse, tornaria a norma 

de acordo com o princípio da igualdade. Veja-se:

Lei 7.998/90

"Art. 2º-C.  O trabalhador que vier a ser identificado como submetido a regime 
de  trabalho  forçado  ou  reduzido  a  condição  análoga  à  de  escravo,  em 
decorrência de ação de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego , será 
dessa situação resgatado e terá direito à percepção de três parcelas de seguro-
desemprego no valor de um salário mínimo cada, conforme o disposto no § 2o 
deste artigo. (Redação dada pela Lei n.º 10.608/02).

Conforme  destacado  em  negrito  no  texto,  basta  extirpar-se  do 

ordenamento o excerto “em decorrência de ação de fiscalização do Ministério do  

Trabalho e Emprego” para que, então, a norma volte ao estado de normalidade.

Desta forma, ante a flagrante inconstitucionalidade, imperioso seja 

o art.  2º-C da Lei n.º 7.998/1990 declarado parcialmente inconstitucional  incidenter  

tantum, a fim de que possa ser outorgado a todos os trabalhadores rurais e urbanos,  

nacionais  e  estrangeiros,  que  estiverem  laborando  no  território  nacional  em 

propriedades rurais, fábricas ou estabelecimentos comerciais, e que foram resgatados 

por  agentes  públicos  diversos  dos  Auditores  dos  Trabalhos,  por  estarem 

comprovadamente exercendo suas atividades em condição análoga à de escravo, o 

benefício  do  seguro-desemprego  correspondente  a  03  (três)  parcelas  mensais,  no 

valor correspondente a 01 (um) salário mínimo cada.
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V.3  -  DOS  EFEITOS  ERGA  OMNES DA  SENTENÇA.  DA 
POSSIBILIDADE  DA  DECISÃO  ALCANÇAR  TODOS  OS 
TRABALHADORES  QUE  FOREM  RESGATADOS  EM 
PROPRIEDADES  RURAIS  E  ESTABELECIMENTOS 
URBANOS POR AGENTES PÚBLICOS OUTROS QUE NÃO 
SEJAM  AUDITORES  DO  TRABALHO  SEM  PREJUÍZO  DO 
RECEBIMENTO DO SEGURO-DESEMPREGO. Inteligência do  
art. 103, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor.

Como é sabido, a situação de trabalhadores reduzidos à condição 

análoga à de escravo é algo que, infelizmente, ainda ocorre com habitualidade neste 

país, sendo certo que uma grande parcela dos resgates destes trabalhadores é feita 

por instituições ou agentes públicos diversos daqueles previstos no art. 2º-C da Lei 

n.º  7.998/1990,  como  restou  demonstrado  no  caso  em  concreto  que  ilustra  o 

procedimento preparatório do MPF n.º 1.34.007.000348/2015-98.

Considerando que muitos dos trabalhadores no país  não têm a 

“sorte” de serem resgatados pelos agentes do Ministério do Trabalho e que, por isso, 

ficam impedidos  de  receber  o  seguro-desemprego  de  trabalhador  resgatado,  nos 

moldes do disposto na referida legislação ordinária, temos que os danos ocasionados 

em razão  da  inconstitucionalidade  do  seu  art.  2º-C  possui  abrangência  nacional, 

motivo pelo qual os efeitos da sentença a ser proferida nestes autos deverão alcançar 

todos os trabalhadores que se encontrem na mesma situação no país.

Ressalta-se, ainda, que a questão de fundo tratada nos autos diz 

respeito a direitos individuais  e homogêneos, os quais  se caracterizam por serem 

divisíveis, terem por titular pessoas determinadas ou determináveis e uma origem 

comum, de natureza fática, nos moldes do que reza o art. 81, inciso III, do Código de 

Defesa  do  Consumidor,  sendo  certo  que  a  sentença  a  ser  proferida,  no  caso  de 
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procedência, deverá gerar efeitos por todo o território nacional, nos moldes do que 

reza o art. 103, inciso III, do referido Codex
11

.

Nesse  sentido,  vale  a  pena  transcrever  o  seguinte  precedente 

judicial:

TRF 2

“AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  ASSOCIAÇÃO  CIVIL. LEGALMENTE 
CONSTITUÍDA HÁ MAIS DE UM ANO.  PERTINÊNCIA TEMÁTICA.  
AFINIDADE DE INTERESSES. LEGITIMAÇÃO. CABIMENTO DA VIA 
COLETIVA  PARA  DEFESA  DE  INTERESSES  INDIVIDUAIS  
HOMOGÊNEOS.  RELEVANTE  INTERESSE  SOCIAL.  CONTROLE  
DIFUSO DE INCONSTITUCIONALIDADE. APLICABILIDADE DA MP  
242/2005. 1 - Os entes associativos, constituídos há mais de um ano, só podem  
pleitear por interesses ligados às suas finalidades institucionais,  tal como na  
espécie.  2 - A legitimação restringe-se ao âmbito dos fins próprios para cuja  
persecução se criou a entidade, o que, na espécie, restou observado, na medida  
em que consta de seu estatuto, dentre os deveres e prerrogativas da associação, a  
defesa,  inclusive  em  juízo,  dos  interesses  coletivos  e  individuais  de  seus  
associados, a caracterizar o nexo entre os interesses que permite a substituição  
processual.  3  –  A ação civil  pública pode ser  utilizada para o fim de  
buscar  a  tutela  dos  interesses  individuais  homogêneos  (de  origem  
comum) relacionados aos proventos dos associados, com base no art.  
81, inciso III, da Lei nº 8.078/90. Não há como se restringir o alcance das  
ações coletivas tão somente às relações de consumo, uma vez presente o  
interesse social pela dimensão do dano e sendo relevante o bem jurídico  
a ser protegido.  4 -  Possível o controle difuso de constitucionalidade  
por  via  da  ação  civil  pública  desde  que  haja  limitação  objetiva  e  
subjetiva  de  seu  alcance  ,   ou  seja,  que  se  faça  'incidenter  tantum'   
(Precedentes  do  STF).  5  -  Rejeitada  a  MP  242/2005,  por  vicio  de  
inconstitucionalidade formal, que alterava sensivelmente as regras de cálculo da  
RMI  dos  benefícios  de  auxílio-doença,  auxílio-acidente  e  aposentadoria  por  
invalidez, estabelecendo novo critério de fixação do salário de contribuição, que  
importava diminuição no valos destes benefícios.  6  -  Tendo sido editado ato  
normativo pelo  INSS,  sob a  forma de  Memorando-Circular  Conjunto nº  13  
PFEINSS/DIRBEN,  foram  revistos  os  requerimentos  destes  benefícios  
pendentes de análise ou concedidos a partir de 04/07/2005, para adequação às  

11 “Art. 103 – Nas ações coletivas de que trata este Código, a sentença fará coisa julgada:
(…)
III – erga omnes, apenas no caso de procedência do pedido, para beneficiar todas as vítimas e seis sucessores,  
na hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81;
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regras  originariamente fixadas  na Lei  8.213/91.  7  -  Não haveria  razão para  
deixar  ao  largo  os  benefícios  requeridos  e  efetivamente  concedidos  entre  
28/03/2005  a  03/07/2005,  sob  pena  de  evidente  violação  ao  princípio  da  
isonomia,  pois  que,  dependendo  da  maior  ou  menor  agilidade  no  tempo  de  
tramitação  dos  procedimentos  administrativos,  segurados  em  idênticas  
situações,  receberiam  tratamento  distinto,  sem  qualquer  razoabilidade  no  
critério adotado. 8 - O critério de diferenciação adotado revela-se desprovido de  
qualquer  fundamento  fático,  técnico  ou  jurídico,  que  legitime  o  tratamento  
desigual conferido, além de ser evidentemente prejudicial a segurados titulares  
de  benefícios  previdenciários  da mesma espécie,  ainda quando requeridos  na  
mesma ocasião, mas concedidos em momentos distintos. 9 - Na falta de edição  
do decreto legislativo de que trata o art. 62, § 11, da Constituição da República,  
acerca  das  situações  jurídicas  constituídas  na  vigência  daquela  MP,  a  
regulamentação  promovida  pelo  INSS  acabou  por  conferir  um  tratamento  
diferenciado  aos  segurados,  apenas  em  razão  da  data  de  deferimento  do  
benefício,  aos  quais  foram aplicadas  as  regras  da MP fulminada pelo  Poder  
Legislativo por sua flagrante  inconstitucionalidade formal. 10 - Não há falar  
em  violação  ao  disposto  no  referido  dispositivo  constitucional,  pois  que  a  
sentença recorrida não tem o condão de suprir a ausência de decreto legislativo  
a  cargo do Senado Federal,  senão que se  limita  a  estender  os  efeitos  do ato  
administrativo que, na prática, visou regulamentar a situação atingida pela MP  
em  tela.  11  -  Recurso  a  que  se  nega  provimento”  (TRF2,  2ª  Turma 
Especializada, AC 200551010158281, relatora: Desembargadora Federal 
Andrea Cunha Esmeraldo, DJU 08/05/2009). (g. n.)

Nada mais coerente.

Por meio da presente ação, visa-se fazer cessar uma situação de 

patente inconstitucionalidade que decorre justamente de violação ao princípio da 

igualdade. Pensar-se que apenas os trabalhadores da Subseção Judiciária de Tupã (ou 

da Seção Judiciária de São Paulo) teriam direito a esse tratamento mais “benéfico”, 

no  caso  de  provimento  da  presente  demanda,  só  perpetuaria  a  situação  de 

desigualdade, pois nada justifica que um trabalhador do Paraná, ou do Amazonas, 

tenha tratamento diferenciado.

Diante  do  esposado,  tendo  em  vista  a  extensão  do  dano 

proporcionado pela flagrante inconstitucionalidade do art. 2º-C da Lei n.º 7.998/1990, 

a  qual  impossibilitou (e  continua a  impossibilitar)  que centenas  de  trabalhadores 
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resgatados  por  agentes  públicos  diversos  dos  Auditores  do  Trabalho  recebam  o 

benefício  do  seguro-desemprego,  requer  que  a  sentença  de  procedência  a  ser 

proferida nos presentes autos produza efeitos em todo o território nacional.

VI - DOS PEDIDOS.

Em face do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer 

a este Juízo:

a) seja  concedida  liminarmente a  tutela  provisória  de 

urgência, eis que presentes a probabilidade do direito e o perigo 

de  dano  a  centenas  de  trabalhadores-vítimas,  a  fim  de  se 

determinar  à  União  –  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  que 

doravante  conheça  dos  requerimentos  de  concessão  de  seguro-

desemprego  (trabalhador  resgatado)  e,  se  atendidos  os  seus 

pressupostos, defira a concessão do benefício independentemente 

de o resgate ter sido efetuado “em decorrência de ação de fiscalização  

do Ministério do Trabalho em Emprego”, ou seja, ainda que o resgate 

se efetive por outros  agentes ou autoridades públicas (policiais, 

fiscais, promotores, procuradores, etc);

b) Após, seja determinada a citação da requerida para, querendo, 

apresentar contestação, sob pena de confissão e revelia;

c) Seja, ao final, julgada inteiramente PROCEDENTE a demanda, 

reconhecendo a possibilidade de compatibilização entre os arts. 2º 
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e 2º-C da Lei n.º 7.998/1990, visando a dar interpretação ampliativa 

ao último dispositivo citado ou, de forma subsidiária, seja o art. 2º-

C  da  referida  Lex declarado  parcialmente  inconstitucional  por 

exclusão de benefício incompatível com o princípio da igualdade, 

com declaração de nulidade do excerto  “em decorrência de ação de  

fiscalização  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego”,  a  fim  de  se 

determinar  à  União  –  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  que 

conheça dos requerimentos de concessão de seguro-desemprego 

(trabalhador  resgatado)  e,  se  atendidos  os  seus  pressupostos, 

defira a concessão do benefício independentemente de o resgate 

ter sido efetuado por Auditores do Trabalho, ou seja, ainda que o 

resgate  se  efetive  por  outros  agentes  ou  autoridades  públicas 

(policiais, fiscais, promotores, procuradores, etc);

d)  Seja  a  União,  ainda,  com  base  no  mesmo  fundamento, 

condenada a conceder e pagar o benefício de seguro-desemprego 

(trabalhador  resgatado)  a  todas  as  pessoas  que  façam  jus  ao 

benefício mas que tiveram o acesso à prestação negada em razão 

da restrição do art. 2º-C da Lei n.º 7.998/1990, ou seja, aqueles que 

comprovadamente tenham sido resgatados de condição análoga à 

de escravos por agentes públicos outros que não os auditores do 

Ministério do Trabalho e Emprego, respeitada a prescrição.

Protesta  pela  produção  de  todas  as  provas  juridicamente 

admitidas, principalmente prova documental, testemunhal e pericial.
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Dá-se  à  causa  o  valor  de  R$  1.000,00  (mil  reais),  para  efeitos 

meramente fiscais.

Marília/SP, 06 de abril de 2017.

DIEGO FAJARDO MARANHA LEÃO DE SOUZA

 Procurador da República 

RLMB
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